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*CONVOCAÇÃO 05/2023 

 
 

CONVOCA os Juízes de Direito que estejam em processo de Vitaliciamento, em virtude da aprovação no XLVIII Concurso para 
Ingresso na Magistratura de Carreira do Estado do Rio de Janeiro, para participarem do evento abaixo, na data e horário 

mencionados: 
 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo, no 
uso de suas atribuições legais; 

 
CONVOCA os Juízes de Direito que estejam em processo de Vitaliciamento para participarem do CURSO DE GESTÃO 

HUMANIZADA DE GABINETES E PESSOAS, com data prevista para ocorrer nos dias 01 e 04 de dezembro de 2023, das 9h às 
18h, a ser realizado na Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro – EMERJ. 

 
Trata-se de realização do último curso a ser oferecido exclusivamente para a turma de Juízes Vitaliciandos pertencentes ao Quadro 

da Magistratura de Carreira do Estado do Rio de Janeiro. 
 

 
Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2023. 

 
 

Desembargador RICARDO RODRIGUES CARDOZO 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

 
* Republicado por ter saído com erro material no DJERJ do dia 18/10/2023, na página 02. 
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EDITAL Nº 02/2023 
 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro torna público o edital de abertura e estabelece as normas 
relativas à realização do I Processo Seletivo para o preenchimento de 1.045 (mil e quarenta e cinco) vagas para o programa de 

residência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, mais cadastro de reserva de acordo com o disposto no presente Edital.  
 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O Processo Seletivo regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, seus anexos e posteriores retificações, caso 
existam, visa ao preenchimento de 1.045 (mil e quarenta e cinco) vagas para o programa de residência do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro e à criação de cadastro de reserva, observado o prazo de validade deste certame, respeitando o percentual 
de 5% (cinco por cento) das vagas para candidatos com deficiência, conforme Lei Estadual 2298/1994, Decreto Federal 6949/2009, 

a Lei Federal 14126/2021 e o Decreto Federal 3298/1999 e a Lei Federal nº 13.146/2015, e o percentual de 30% (trinta por cento) 
aos candidatos que se autodeclararem negros ou indígenas, nos termos da Resolução nº 439/2022 e Resolução CM nº 7/2022. 

1.2 O Processo Seletivo será executado sob a responsabilidade da Fundação Getulio Vargas, doravante denominada FGV. 
1.3 A inscrição do candidato implicará a concordância plena e integral com os termos deste Edital, seus anexos, eventuais alterações 

e a legislação vigente.  
 

2. DO PROCESSO SELETIVO 
2.1 O Processo Seletivo será realizado em etapa única e abrangerá as seguintes fases para todos os cargos: 

a) Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório; 
b) Prova de Redação, de caráter eliminatório e classificatório; 

c) Perícia médica dos candidatos que se declararem com deficiência, de caráter unicamente eliminatório;  

d) Heteroidentificação dos candidatos que se declararem negros, de caráter unicamente eliminatório. 
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e) Comprovação dos requisitos para o exercício da função de Residente, de natureza eliminatória. 

2.2 Os resultados serão publicados no Diário da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e divulgados na 
Internet, no seguinte endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023. 

2.3 As provas serão realizadas na cidade do Rio de Janeiro, Volta Redonda e Campos dos Goytacazes. 
2.4 A perícia médica dos candidatos PcD – Pessoa com Deficiência e o procedimento de Heteroidentificação serão promovidos pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e realizados na cidade do Rio de Janeiro – RJ. 
2.5 Todos os horários definidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados oficiais têm como referência o horário oficial de 

Brasília/DF.  
2.6 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, devendo encaminhar e-mail para o endereço 

concursotjerj2023@fgv.br em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do Edital no Diário Oficial. Após essa data, o prazo estará 
precluso. 

 
3. DA FUNÇÃO 

3.1 A denominação da função, o número de vagas e remuneração inicial para o programa de residência do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro estão estabelecidos nas tabelas a seguir:  

CARGO NÚCLEO REGIONAL AMPLA 
NEGROS OU 
INDÍGENAS 

PCD 

Programa de 
residência – Assistente 

social 

1ª Região 17 8 2 
2ª Região 5 2 1 

3ª Região 2 2 1 
4ª Região 7 4 1 

5ª Região 2 2 1 
6ª Região 3 1 0 

7ª Região 2 1 0 

8ª Região 2 1 0 

9ª Região 1 1 0 
10ª Região 1 1 0 

11ª Região 1 0 0 
TOTAL DE VAGAS 72 + CR 

 

CARGO NÚCLEO REGIONAL AMPLA 
NEGROS OU 

INDÍGENAS 
PCD 

Programa de 

residência – 
Psicólogo 

1ª Região 18 9 2 

2ª Região 5 2 1 
3ª Região 2 2 1 

4ª Região 7 4 1 
5ª Região 2 2 1 

6ª Região 3 1 0 
7ª Região 2 1 0 

8ª Região 2 1 0 
9ª Região 1 1 0 

10ª Região 1 1 0 

11ª Região 1 0 0 
TOTAL DE VAGAS 74 + CR 

 

CARGO NÚCLEO REGIONAL AMPLA 
NEGROS OU 

INDÍGENAS 
PCD 

Programa de 

residência – Direito  

1ª Região 337 155 26 

2ª Região 47 22 4 

3ª Região 16 8 2 

4ª Região 45 21 4 
5ª Região 26 13 3 

6ª Região 19 9 2 
7ª Região 13 7 2 

8ª Região 9 5 1 
9ª Região 11 5 1 

10ª Região 9 4 1 
11ª Região 13 7 2 

TOTAL DE VAGAS 849 + CR 
 

CARGO NÚCLEO REGIONAL AMPLA 
NEGROS OU 
INDÍGENAS 

PCD 

Programa de residência – 
Áreas de Tecnologia da 

Informação 

1ª Região 32 15 3 

TOTAL DE VAGAS 50 + CR 

 

  ESTRUTURA REMUNERATÓRIA  

CARGO REMUNERAÇÃO 

Residência R$ 3.800,00 

 

3.2 Os requisitos e as atribuições da função estão definidos no Anexo II deste Edital.  
3.2.1 A taxa de inscrição para a função descrita na tabela do item 3.1 é de R$ 180,00. 

3.3 O candidato deverá atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos para que seja designado na função de Residente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 
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a) ter sido aprovado no Processo Seletivo na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e eventuais retificações;  

b) ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Constituição 

Federal; 
c) ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse; 

d) estar em pleno gozo dos direitos políticos; 
e) estar quite com as obrigações eleitorais; 

f) estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino; 
g) apresentar declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s), emprego(s) ou função(ões) pública(s) e sobre recebimento de 

proventos decorrente de aposentadoria e pensão de qualquer ente da federação; 
h) apresentar formulário de autorização de acesso aos dados de bens e rendas; 

i) ser considerado apto no exame de higidez física e mental, mediante apresentação dos laudos, exames e declaração de saúde que 
forem exigidos; 

j) não ter sido condenado à pena privativa de liberdade transitada em julgado ou qualquer outra condenação incompatível com a 
função pública; 

k) estar apto física e mentalmente para o exercício da função, não sendo, inclusive, pessoa com deficiência incompatível com as 
atribuições deste, conforme apuração pelo Departamento de Saúde do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 

l) não registrar antecedentes criminais; 
m) cumprir as determinações previstas no edital do processo seletivo; e 

n) apresentar outros documentos que se fizerem necessários, à época da designação. 
3.4 No ato da designação, todos os requisitos especificados no item 3.3 deverão ser comprovados mediante a apresentação de 

documento original. 
3.5 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 

 

4. DAS INSCRIÇÕES 

4.1 As inscrições para o Processo Seletivo estarão abertas no período de 30 de outubro de 2023 a 30 de novembro de 2023. 
4.2 Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via Internet, o endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023, observando o seguinte: 
a) acessar o endereço eletrônico a partir das 16h do dia 30 de outubro de 2023 até às 16h do dia 30 de novembro de 2023; 

b) preencher o requerimento de inscrição que será exibido e, em seguida, enviá-lo de acordo com as respectivas instruções; 
c) O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio da Guia de Recolhimento do Estado do Rio de Janeiro 

(GRERJ Eletrônica). 
d) A GRERJ Eletrônica estará disponível no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023 e deverá ser 

impressa, para o pagamento da taxa de inscrição, após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação online.  
e) o requerimento de inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa de inscrição (GRERJ eletrônica) não seja efetuado até o dia 

01 de dezembro de 2023, primeiro dia útil subsequente ao último dia do período destinado ao recebimento de inscrições via 
Internet; 

f) após às 16h do dia 30 de novembro de 2023, não será mais possível acessar o formulário de requerimento de inscrição. 
g) A GRERJ Eletrônica pode ser paga somente em agências do Banco BRADESCO; 

h) o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e a FGV não se responsabilizarão por requerimento de inscrição que não tenha 
sido recebido por fatores de ordem técnica dos computadores, os quais impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas 

de comunicação ou congestionamento das linhas de transmissão de dados. 

4.3 O candidato somente poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio da GRERJ eletrônica disponibilizada pela FGV, 
gerada ao término do processo de inscrição. 

4.4 A GRERJ eletrônica estará disponível no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023 e deverá ser 
impressa para o pagamento da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento do requerimento de inscrição. 

4.5 Todos os candidatos inscritos no período entre 16h do dia 30 de outubro de 2023 até às 16h do dia 30 de novembro de 2023 
poderão reimprimir, caso necessário, a GRERJ eletrônica, no máximo até às 16h do dia 01 de dezembro de 2023, primeiro dia útil 

posterior ao encerramento das inscrições, quando esse recurso será retirado do site da FGV. 

4.5.1 O pagamento da taxa de inscrição após o dia 01 de dezembro de 2023, a realização de qualquer modalidade de pagamento 

que não seja pela quitação da GRERJ eletrônica e/ou o pagamento de valor distinto do estipulado neste Edital implicam o 
cancelamento da inscrição. 

4.5.2 Não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento bancário. 
4.5.3 Não serão aceitos os pagamentos das inscrições por depósito em caixa eletrônico, por meio de cartão de crédito, via postal, 

fac-símile (fax), Pix, transferência ou depósito em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, ou por qualquer outra via que não as 
especificadas neste Edital. 

4.5.4 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra, o candidato 
deverá antecipar o pagamento da GRERJ eletrônica ou realizá-lo por outro meio válido, devendo ser respeitado o prazo-limite 

determinado neste Edital. 
4.5.5 Quando do pagamento da GRERJ eletrônica, o candidato tem o dever de conferir todos os seus dados cadastrais e da inscrição 

nele registrados, bem como no comprovante de pagamento. As inscrições e/ou pagamentos que não forem identificados devido a 
erro na informação de dados pelo candidato ou terceiros no pagamento da GRERJ não serão aceitos, não cabendo reclamações 

posteriores neste sentido. 
4.6 As inscrições somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição ou o deferimento da solicitação 

de isenção da taxa de inscrição, nos termos do subitem 5.1 e seguintes deste Edital. 
4.6.1 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documento.  
4.7 Não serão aceitas inscrições condicionais ou extemporâneas, nem as requeridas por via postal, fax, correio eletrônico e/ou 

outros meios sem ser os citados no edital. 
4.8 É vedada a transferência do valor pago, a título de taxa, para terceiros, para outra inscrição ou para outro concurso. 

4.9 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato. 
4.10 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em 

relação às quais não poderá alegar desconhecimento, bem como quanto à realização das provas nos prazos estipulados. 
4.11 A qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do processo de seleção, poder-se-á anular a inscrição, as provas e a 

designação do candidato, desde que verificada falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em 
informações fornecidas. 
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4.11.1 O candidato que cometer, no ato de inscrição, erro grosseiro na digitação de seu nome ou apresentar documento de 

identificação que não conste na ficha de cadastro do concurso será eliminado do certame, a qualquer tempo.  
4.12 Caso, quando do processamento das inscrições, seja verificada a existência de mais de uma inscrição efetivada (por meio de 

pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo candidato para uma mesma função ou turno de prova, somente será considerada 
válida e homologada aquela que tiver sido rea nlizada por último, sendo esta identificada pelo sistema de inscrições online da FGV 

pela data e hora de envio do requerimento via Internet. Consequentemente, as demais inscrições do candidato serão 
automaticamente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor pago a 

título de taxa de inscrição. 
4.13 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento 

do processo seletivo por conveniência da Administração Pública. 
4.14 O comprovante de inscrição e/ou pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado 

nos locais de realização das provas ou quando solicitado. 
4.15 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de alteração dos dados contidos na 

inscrição, salvo nas hipóteses previstas nos subitens 6.4.2 e 7.11. 
4.16 A relação provisória dos candidatos com inscrição deferida será divulgada na página eletrônica do Tribunal de Justiça e na 

internet, no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023. 
4.17 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória dos candidatos com inscrição deferida ou contra o 

indeferimento da inscrição deverá observar o prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da publicação. 
4.18 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de seus dados em 

listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data de nascimento, notas e desempenho nas provas, 
ser pessoa com deficiência (se for o caso), entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel 

cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao Processo Seletivo. Não caberão reclamações posteriores nesse sentido, ficando 
cientes também os candidatos de que, possivelmente, tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores 

por meio dos mecanismos de busca atualmente existentes. 

4.19 No momento da inscrição, o candidato marcará em campo próprio: 

a) De estar ciente de que a não apresentação de cópia autenticada do diploma original de conclusão do curso de graduação, exigido 
no edital, devendo o mencionado diploma estar devidamente registrado no Ministério da Educação, ou de declaração original 

expedida pela Instituição de Ensino comprovando o término do curso, até o momento de sua investidura, consoante Verbete da 
Súmula nº 266/STJ, acarretará a sua eliminação do Processo Seletivo; 

b) De que aceita as demais regras pertinentes ao Processo Seletivo consignado no edital; 
c) De que é pessoa com deficiência e/ou, que carece de atendimento e/ou condições especiais para a realização das provas, se for o 

caso, devendo, em complementação, atender ao que estiver previsto no respectivo Edital, no que se refere à documentação 
comprobatória dessas condições; 

d) De que se declara negro ou índio, de acordo com o que dispõe a Lei Estadual nº 6.067/2011, a Resolução CNJ nº 439/2022 e 
Resolução CM nº 7/2022, se for o caso, devendo, em complementação, atender ao que estiver previsto no respectivo Edital, no que 

se refere à sua condição. 
 

5. DA ISENÇÃO 
5.1 Haverá isenção da taxa de inscrição para os candidatos amparados pelo Decreto Federal nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, que 

estiverem inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e forem membros de família de baixa 
renda, nos termos do Decreto nº 11.016, de 2022.  

5.2 A isenção poderá ser solicitada no período entre às 16h do dia 30 de outubro de 2023 até às 16h do dia 01 de novembro de 

2023, horário oficial de Brasília/DF, por meio de inscrição no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023, 
devendo o candidato, obrigatoriamente, indicar o Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo Cadastro Único para 

Programas do Governo Federal, e fazer o upload (imagem do original) dos documentos comprobatórios de sua condição de 
hipossuficiência econômica:  

a) Inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal;  
b) Declaração de ser membro de família de baixa renda, nos termos da regulamentação do Governo Federal para o Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal (conforme Anexo III), legível e assinada. 

c) De posse desses documentos, o candidato irá imprimir, preencher, assinar e fazer o upload do Requerimento de Solicitação de 

Isenção de Taxa de Inscrição (conforme Anexo IV). 
5.3 Não serão aceitos documentos encaminhados em meio diverso do indicado no subitem 5.2, bem como aqueles entregues 

pessoalmente à sede da FGV. 
5.4 Não será aceito, ainda, o envio dos documentos elencados neste Edital por fax, correio eletrônico ou outras vias que não a 

expressamente prevista. 
5.5 As informações prestadas no requerimento e no formulário de isenção serão de inteira responsabilidade do(a) candidato(a). O(A) 

candidato(a) que prestar declarações falsas será excluído do processo, em qualquer fase deste Processo Seletivo, e responderá 
legalmente pelas consequências decorrentes do seu ato. 

5.6 O simples preenchimento dos dados necessários e o envio dos documentos para a solicitação da isenção de taxa de inscrição não 
garantem o benefício ao interessado, o qual estará sujeito à análise e ao deferimento por parte da FGV. 

5.7 O fato de o candidato estar participando de algum programa social do Governo Federal (ProUni, Fies, Bolsa Família etc.), assim 
como o fato de ter obtido a isenção em outros certames não garantem, por si sós, a isenção da taxa de inscrição. 

5.8 Não será deferida a solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição feita por fax ou correio eletrônico.  
5.9 O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a falta ou a inconformidade de alguma informação ou documento e/ou a 

solicitação apresentada fora do período fixado implicará eliminação automática do processo de isenção.  
5.10 O resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção de taxa de inscrição será divulgado na página eletrônica do Tribunal 

de Justiça e na internet, no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023. 
5.11 É de responsabilidade do(a) candidato(a) acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo. 

5.12 O(A) candidato(a) cujo requerimento de isenção de pagamento da taxa de inscrição for indeferido poderá interpor recurso no 
prazo de 2 (dois) dias úteis, a serem contados do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resultado da análise dos 

pedidos, por meio de link disponibilizado no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023.  
5.13 A relação dos pedidos de isenção deferidos após recurso será divulgada na página eletrônica do Tribunal de Justiça e na 

internet, no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023. 
5.14 Os(As) candidatos(as) que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos poderão efetivar sua inscrição por meio do acesso ao 

endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023 e da impressão da GRERJ eletrônica para pagamento até o dia 
01 de dezembro de 2023. 
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5.15 O(A) candidato(a) que tiver seu pedido de isenção indeferido e que não efetuar o pagamento da taxa de inscrição na forma e 

no prazo estabelecidos no subitem anterior estará automaticamente excluído(a) do Processo Seletivo. 
 

6. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
6.1 As pessoas com deficiência, assim entendidas aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas na Lei Estadual 

2298/1994, Decreto Federal 6949/2009, a Lei Federal 14.126/2021 e o Decreto Federal 3298/1999 e na Lei Federal nº 13.146/2015 
têm assegurado o direito de inscrição no presente Processo Seletivo, desde que a deficiência seja compatível com as atribuições da 

função para o qual concorram. 
6.1.1 Do total de vagas para a função de Residente ficarão reservados 5% (cinco por cento) por função aos candidatos que se 

declararem pessoas com deficiência, desde que apresentem laudo médico digitalizado a partir de seu original/colorido, atestando a 
espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 

Doenças – CID.  

6.1.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.1.1 deste edital resulte em número fracionado, este deverá ser elevado 

até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas. 
6.1.3 A reserva de vagas será disponibilizada sempre que o número de vagas oferecidas no processo for igual ou superior a 5 

(cinco). 
6.1.4 As vagas disponíveis por função para pessoas com deficiência estão discriminadas no subitem 3.1 deste Edital.  

6.2 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverá marcar a opção no link de inscrição e 
enviar o laudo médico, bem como anexar o atestado médico, devidamente assinado e com o respectivo número do registro do 

profissional de saúde - digitalizado a partir de seu original/colorido, em campo específico no link de inscrição, das 16h do dia 30 de 
outubro de 2023 até às 16h do dia 30 de novembro de 2023, horário oficial de Brasília/DF, no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023. 
6.2.1 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho não exceda 5 MB. O candidato 

deverá observar as demais orientações contidas no link de inscrição para efetuar o envio da documentação.  

6.2.2  O laudo médico deverá conter:  

a) a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como a causa da deficiência;  

b) a indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso;  
c) a deficiência auditiva, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de audiometria recente, datada de até 6 (seis) meses 

antes, a contar da data de início do período de inscrição;  

d) a deficiência múltipla, constando a associação de duas ou mais deficiências, se for o caso;  
e) a deficiência visual parcial, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de acuidade em AO (ambos os olhos), patologia e 

campo visual.  
6.3 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer atendimento especial, conforme estipulado no item 

8 deste Edital, indicando as condições de que necessita para a realização das provas. 
6.4 O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, se aprovado no Processo Seletivo e na Perícia Médica, 

figurará na listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e, também, em lista específica de candidatos na condição de 
pessoas com deficiência por cargo. 

6.4.1 A relação dos candidatos na condição de pessoa com deficiência será divulgada na página eletrônica do Tribunal de Justiça e 
na internet, no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023. 

6.4.2 O candidato que porventura declarar indevidamente ser pessoa com deficiência, quando do preenchimento do requerimento de 
inscrição via Internet, deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com a FGV por 

meio do e-mail concursotjerj2023@fgv.br, para a correção da informação, por se tratar apenas de erro material.  
6.5 Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência, se convocados para realização dos exames admissionais, deverão se 

submeter à perícia médica, que ficará a cargo do Departamento de Saúde do TJRJ, que verificará sobre sua qualificação como 
pessoas com deficiência ou não.  

6.5.1 A perícia médica dos candidatos que se declararem com deficiência será realizada na cidade do Rio de Janeiro – RJ.  
6.5.2 A compatibilidade entre as atribuições da função de residente e a deficiência do candidato será avaliada na Perícia Médica.  

6.6 O candidato convocado para a perícia médica que não for enquadrado como pessoa com deficiência, caso seja aprovado nas 

demais fases, continuará figurando apenas nas listas de classificação geral por função. 

6.7 Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de pessoas com deficiência aprovados na Perícia Médica, serão 
convocados os demais candidatos aprovados, observada a listagem de classificação de todos os candidatos por função.  

 
7. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS E INDÍGENAS 

7.1 O percentual destinado a reserva de vagas para negros e indígenas obedecerá aos critérios dispostos na Resolução nº 439/2022 
do CNJ, Resolução CM nº 7/2022 e na Lei Estadual nº 6.067/2011. 

7.2 Se, na apuração do número de vagas reservadas a negros e indígenas, resultar número decimal igual ou maior do que 0,5 
(meio), adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior; se menor do que 0,5 (meio), adotar-se-á o número inteiro 

imediatamente inferior. 
7.3 Para concorrer às vagas para candidatos negros e indígenas, o candidato deverá manifestar, no formulário de inscrição, o desejo 

de participar do certame nessa condição, observado o período de inscrição disposto no subitem 4.2. 
7.4 A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas caso não opte pela reserva de 

vagas. Além disso, a autodeclaração terá validade somente para o Processo Seletivo aberto, não podendo ser estendida a outros 
certames. 

7.5 A relação dos candidatos na condição de negros e indígenas será divulgada na página eletrônica do Tribunal de Justiça e na 
internet, no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023. 

7.6 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos, no ato da 
inscrição no processo seletivo, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Para concorrer às vagas reservadas aos candidatos indígenas, o candidato deverá marcar a opção, no momento da inscrição, 
e fazer o upload (imagem original) do Registro Administrativo de Nascimento de Indígena (RANI), expedido pela FUNAI ou, na 

hipótese de não possuir o registro (RANI), preencher a declaração do povo indígena a que pertence, nos termos do Anexo V. 
7.6.1 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho não exceda 5 MB. O candidato 

deverá observar as demais orientações contidas no link de inscrição para efetuar o envio da documentação. 
7.7 Os candidatos que se autodeclararam negros, se aprovados no processo seletivo e convocados para os exames admissionais, 

serão submetidos ao procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros, 

que ficará a cargo de Comissão designada pelo TJRJ para este fim. 
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7.7.1 A entrevista será realizada na cidade do Rio de Janeiro - RJ, por uma Comissão de Heteroidentificação formada pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 
7.7.2 Será considerado negro, para os fins estabelecidos neste edital, o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos 

membros presentes da comissão mencionada no subitem 7.7.1.  
7.7.3 Durante o processo de verificação o candidato deverá responder às perguntas que forem feitas pela Comissão Avaliadora, cuja 

avaliação considerará o fenótipo do candidato. 
7.8 Os candidatos que não forem reconhecidos pela Comissão Avaliadora como negros, se recusarem a ser filmados, não 

responderem às perguntas que forem feitas à Comissão ou os que não comparecerem para o procedimento de verificação na data, 
no horário e no local estabelecido na consulta individual serão excluídos da concorrência para as vagas reservadas aos candidatos 

negros (preto ou pardo) e continuarão participando do processo seletivo concorrendo apenas às vagas de ampla concorrência, caso 
tenham pontuação para figurar entre os aprovados e classificados. 

7.8.1 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do Processo Seletivo e, se houver sido designado, 
ficará sujeito à anulação de sua designação, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
7.9 Os candidatos negros e indígenas portadores de deficiência poderão se inscrever concomitantemente para as vagas reservadas a 

pessoas com deficiência e para as vagas reservadas a negros. 
7.9.1 Os candidatos negros e indígenas aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às pessoas com deficiência, 

convocados concomitantemente por ambas as vias para o provimento dos cargos, deverão manifestar opção por uma delas.  
7.9.2 Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, caso os candidatos não se manifestem previamente, serão nomeados dentro 

das vagas destinadas aos negros. 
7.9.3 Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de negro ou de indígena, quanto na de deficiente ser convocado 

primeiramente para o provimento de vaga destinada a candidato negro, ou optar por esta na hipótese do subitem 7.9.1, fará jus aos 
mesmos direitos e benefícios assegurados ao com deficiência. 

7.10 As vagas reservadas a negros que não forem preenchidas por falta de candidatos, por reprovação no processo seletivo ou por 

não enquadramento no programa de reserva de vagas serão preenchidas pelos demais candidatos habilitados, com estrita 

observância à ordem geral de classificação. 
7.11 O candidato que porventura declarar indevidamente ser negro ou indígena, quando do preenchimento do requerimento de 

inscrição via Internet, deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com a FGV, até 
a data das provas, por meio do e-mail concursotjerj2023@fgv.br, para a correção da informação, por se tratar apenas de erro 

material.  
 

8. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 
8.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, no formulário de solicitação de 

inscrição, os recursos especiais necessários para cada fase do Processo Seletivo e, ainda, enviar, por meio de aplicação específica do 
link de inscrição, até o dia 30 de novembro de 2023, laudo médico (imagem do documento original, da cópia autenticada em 

cartório ou da cópia simples) que justifique o atendimento especial solicitado.  
8.1.1 Para fins de concessão de tempo adicional, serão aceitos laudo médico ou parecer emitido por profissional de saúde (imagem 

do documento original, da cópia autenticada em cartório ou da cópia simples). Após o período mencionado no item anterior, a 
solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior. A solicitação de condições especiais será atendida segundo critérios de 

viabilidade e de razoabilidade.  
8.1.2 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PDF, JPEG e JPG, cujo tamanho não exceda 5 MB. O candidato 

deverá observar as demais orientações contidas no link de inscrição para efetuar o envio da documentação. 

8.1.3 Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar atendimento especial após a data de 30 de novembro de 2023, o 
candidato deverá enviar solicitação de atendimento especial via correio eletrônico (concursotjerj2023@fgv.br) juntamente com cópia 

digitalizada do laudo médico que justifique o pedido, especificando os recursos especiais necessários. 
8.1.4 A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal recomendação seja decorrente de 

orientação médica específica contida no laudo médico enviado pelo candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por 
padrão, será concedida uma hora a mais para os candidatos nesta situação.  

8.1.5 O fornecimento do laudo médico ou do parecer emitido por profissional de saúde (original, cópia autenticada ou cópia simples) 

é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e a FGV não se responsabilizarão 

por laudos médicos ou pareceres que não tenham sido recebidos por fatores de ordem técnica dos computadores, os quais 
impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de transmissão de 

dados. 
8.2   Fica assegurado à mãe nutriz o direito de amamentar seus filhos de até 6 (seis) meses de idade durante a realização das 

provas, mediante prévia solicitação à instituição organizadora. A candidata deverá trazer um acompanhante, que ficará em sala 
reservada com a criança e será o responsável pela sua guarda. 

8.2.1 A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas. 
8.2.2 Haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata, nos termos da Lei nº 13.872, de 17 de setembro de 

2019. 
8.2.3 Para garantir a aplicação dos termos e condições deste Edital, a candidata, durante o período de amamentação, será 

acompanhada por uma fiscal, sem a presença do responsável pela guarda da criança.  
8.2.4  A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por 

até 30 (trinta) minutos, por filho. 
8.2.5 A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o horário estabelecido para fechamento dos portões e 

ficará com a criança em sala reservada para essa finalidade, próxima ao local de aplicação das provas. 
8.2.6  A prova da idade da criança será feita mediante declaração a ser encaminhada para o e-mail concursotjerj2023@fgv.br 

durante o período de inscrição para o processo seletivo e apresentação da respectiva certidão de nascimento durante sua realização. 
8.3 Será divulgada na página eletrônica do Tribunal de Justiça e na internet, no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023 a relação de candidatos que tiverem deferidos ou indeferidos os pedidos de 
atendimento especial para a realização das provas. 

8.3.1 O candidato cujo pedido de atendimento especial for indeferido poderá interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis, a 
contar do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido à FGV 

pelo endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023.  
8.4 Portadores de doenças infectocontagiosas que não tiverem comunicado o fato à FGV, por inexistir a doença na data-limite 

referida, deverão fazê-lo via correio eletrônico (concursotjerj2023@fgv.br) tão logo a condição seja diagnosticada, de acordo com o 
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item 8.1.1. Os candidatos nessa situação, quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal no portão de entrada, 

munidos de laudo médico, tendo direito a atendimento especial.  
8.4.1  O item acima não se aplica aos casos de COVID-19, devendo os candidatos diagnosticados positivamente cumprirem o prazo 

previsto para isolamento conforme a legislação vigente. 
8.5 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles que, por 

razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão comunicar a situação à FGV 
previamente, nos moldes do item 8.1 deste Edital. Esses candidatos ainda deverão comparecer ao local de provas munidos dos 

exames e laudos que comprovem o uso de tais equipamentos. 
 

 
9. DAS PROVAS 

9.1 A Prova Objetiva de múltipla escolha e a Prova de Redação, ambas de caráter eliminatório e classificatório, serão realizadas na 
cidade do Rio de Janeiro - RJ, no dia 28 de janeiro de 2024, das 14h às 18h, segundo o horário oficial de Brasília. 

9.2 Os locais para realização da Prova Objetiva e da Prova de Redação serão divulgados na página eletrônica do Tribunal de Justiça e 
na internet, no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023. 

9.3 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o comparecimento 
no horário determinado. 

9.4 Os portões de todas as unidades de aplicação serão fechados às 13h30, não sendo admitidos quaisquer candidatos retardatários. 
 

9.5 DA PROVA OBJETIVA 
9.5.1 A Prova Objetiva será composta por 60 (sessenta) questões de múltipla escolha, numeradas sequencialmente, com 05 (cinco) 

alternativas e apenas uma resposta correta. 
9.5.2 Cada questão de múltipla escolha valerá 1 ponto, sendo 60 (sessenta) pontos a pontuação máxima obtida na Prova Objetiva. 

9.5.3 Serão aplicadas 60 (sessenta) questões objetivas, sendo 20 (vinte) de Conhecimentos Básicos e 40 (quarenta) de 

Conhecimentos Específicos. 

 
 

9.5.3.1 O quadro abaixo apresenta as disciplinas e o número de questões: 
 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS 

DISCIPLINAS QUESTÕES 

Língua Portuguesa 20 

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Conhecimentos Específicos 40 

TOTAL 60 

 
 

9.5.4 Será atribuída nota zero à questão que apresentar mais de uma ou nenhuma resposta assinalada, ou à questão que 
apresentar emenda ou rasura. 

9.5.5 O candidato deverá assinalar a resposta da questão objetiva, usando caneta esferográfica de tinta azul ou preta, no cartão de 
respostas, que será o único documento válido para a correção das provas. 

9.5.6 Os prejuízos advindos do preenchimento indevido do cartão de respostas serão de inteira responsabilidade do candidato. Serão 
consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este Edital ou com as instruções do cartão de respostas, 

como marcação rasurada, emendada ou com o campo de marcação não preenchido integralmente. Em hipótese alguma haverá 
substituição do cartão de respostas por erro do candidato. 

9.5.7 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o seu cartão de respostas, 
sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura ótica. 

9.5.8 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, seu número de inscrição, sua data 
de nascimento e o número de seu documento de identidade. 

9.5.9 Todos os candidatos, ao terminarem as provas, deverão, obrigatoriamente, entregar ao fiscal de aplicação o cartão de 
respostas que será utilizado para a correção de sua prova. O candidato que descumprir a regra de entrega desse documento será 

eliminado do concurso. 
9.5.10 A imagem do cartão de respostas dos candidatos que realizarem a Prova Objetiva, exceto dos eliminados na forma deste 

Edital, será divulgada no portal eletrônico do TJRJ e no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023, após a 
data de divulgação do resultado da Prova Objetiva. A imagem ficará disponível por até 15 (quinze) dias corridos a contar da data de 

publicação do resultado final. 
9.5.11 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem do cartão de 

respostas. 
9.5.12 Será considerado aprovado na Prova Objetiva o candidato que acertar, no mínimo, 30 (trinta) questões do total da Prova 

Objetiva. 
9.5.13 O candidato que não atender aos requisitos dos subitens 9.5.12 será eliminado do concurso. 

9.5.14 Os candidatos não eliminados serão ordenados de acordo com os valores decrescentes das notas finais na Prova Objetiva. 
 

 
9.6 DA PROVA DE REDAÇÃO 

 
9.6.1 Da Redação: 

 
9.6.1.1 A redação deverá ser redigida em gênero dissertativo-argumentativo, com número mínimo de 15 (quinze) e máximo de 30 

(trinta) linhas. 
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9.6.1.2 A redação será corrigida segundo os critérios a seguir: 

PARTE 1 – ESTRUTURA TEXTUAL GLOBAL 

(A) ABORDAGEM DO TEMA 12 pontos 

Considera a capacidade de o candidato selecionar argumentos convenientes ou aspectos mais importantes, dentro do perfil 

esperado. 

(B) PROGRESSÃO TEXTUAL 12 pontos 

Considera a capacidade de o candidato mostrar coesão e coerência entre os parágrafos componentes do texto por ele redigido, 

assim como a distribuição do tema e uma evolução adequada de suas partes. 

PONTUAÇÃO MÁXIMA – PARTE 1 24 pontos 

 

PARTE 2 – CORREÇÃO GRAMATICAL 

A correção gramatical será considerada sob o aspecto da melhor expressão escrita do ponto de vista comunicativo, ou seja, de sua 
adequação à situação comunicativa. 

 PONTUAÇÃO DEDUÇÃO POR CADA ERRO 

(A) SELEÇÃO VOCABULAR 2 pontos 0,2 ponto 

Considera problemas de inadequação vocabular, troca entre parônimos, emprego de palavras gerais por específicas, emprego de 

vocábulos de variação linguística inadequada, marcas de oralidade. 

(B) NORMA CULTA 4 pontos 0,4 ponto 

Considera problemas gerais de construção frasal, do ponto de vista comunicativo. 

PONTUAÇÃO MÁXIMA – PARTE 2 6 pontos 

9.6.1.3 Em casos de fuga ao tema, de não haver texto, de erro de preenchimento ou de identificação em local indevido, o candidato 

receberá nota zero na redação. 

9.6.2 Será considerado aprovado na Prova de Redação o candidato que, obtiver nota igual ou superior a 10 (dez) pontos, numa 

escala de 0 (zero) a 20 (vinte) no total, na Prova de Redação. 
9.6.3 Não haverá arredondamento de nota ou da média final e serão desprezadas as frações inferiores ao centésimo. 

9.6.4 O candidato que não atender aos requisitos dos subitens 9.6.1 e 9.6.2 será eliminado do concurso. 
9.6.5 O candidato que não devolver sua folha de textos definitivos será eliminado do concurso. 

9.6.6 A folha de textos definitivos será o único documento válido para avaliação da Prova de Redação. 
9.6.7 Os espaços para rascunho no caderno de provas são de preenchimento facultativo e não valerão para avaliação.  

9.6.8 O resultado preliminar da Prova de Redação será divulgado na página eletrônica do Tribunal de Justiça e no endereço 
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023. 

9.6.9 O resultado final da Prova de Redação será divulgado após análise dos eventuais recursos, na forma prevista neste Edital. 
9.6.10 Os candidatos não eliminados serão listados em ordem decrescente, de acordo com as notas finais na Prova de Redação. 

9.6.11 A quantidade de Provas de Redação que serão corrigidas está disposta no Anexo VI, respeitados os empatados na última 
colocação. 

 
10. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

10.1 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de uma hora do 
horário fixado para o fechamento do portão, observando o horário oficial de Brasília/DF, munido de caneta esferográfica de tinta azul 

ou preta em material transparente, do documento de identidade original e do comprovante de inscrição ou do comprovante de 
pagamento da taxa de inscrição.  

10.2 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança 
Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de 

exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por 
órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo 

com foto). 
10.2.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras de motorista 

(modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não 
identificáveis e/ou danificados. 

10.2.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento. 
10.3 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade original na forma definida no 

subitem 10.2 deste Edital não poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado do Processo Seletivo. 
10.4 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original por 

motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido, no 
máximo, noventa dias antes. Na ocasião, será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e 

de impressão digital em formulário próprio. 

10.4.1 A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação suscite dúvidas relativas à 
fisionomia ou à assinatura do portador. 

10.5 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, a FGV procederá, como forma de identificação, à coleta da 
impressão digital de todos os candidatos no dia de realização das provas. 

10.5.1 A identificação datiloscópica compreenderá a coleta da impressão digital do polegar direito dos candidatos, mediante a 
utilização de material específico para esse fim, em campo específico da lista de presença. 

10.5.2 Caso o candidato esteja fisicamente impedido de permitir a coleta da impressão digital do polegar direito, deverá ser colhida 
a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo registrado o fato na ata de aplicação da respectiva sala. 

10.6 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em Edital ou em comunicado oficial.  
10.7 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no mínimo, 2 (duas) horas após o seu 

início. 
10.7.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção da prova e, consequentemente, a eliminação do candidato. 

10.7.2 O candidato que insistir em sair do recinto de realização da prova, descumprindo o disposto no subitem 10.7, deverá assinar 
o Termo de Ocorrência, lavrado pelo Coordenador Local, declarando sua desistência do concurso. 

10.7.3 Os 3 (três) últimos candidatos a terminarem as provas deverão permanecer juntos no recinto, sendo liberados somente após 
os 3 (três) terem entregado o material utilizado e terem seus nomes registrados na Ata, além de estabelecidas suas respectivas 

assinaturas. 
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10.7.4 A regra do subitem anterior poderá ser relativizada quando se tratar de casos excepcionais nos quais haja número reduzido 

de candidatos acomodados em uma determinada sala de aplicação, como, por exemplo, no caso de candidatos com necessidades 
especiais que necessitem de sala em separado para a realização do processo seletivo, oportunidade em que o lacre da embalagem 

de segurança será testemunhado pelos membros da equipe de aplicação, juntamente com o(s) candidato(s) presente(s) na sala de 
aplicação. 

10.8 Iniciada a prova, o candidato não poderá retirar-se da sala sem autorização e sem acompanhamento da fiscalização. Caso o 
faça, ainda que por questões de saúde, não poderá retornar em hipótese alguma. 

10.9 O candidato somente poderá levar consigo o caderno de questões, ao final da prova, se sua saída ocorrer nos últimos 30 
(trinta) minutos anteriores ao horário determinado para o término das provas. 

10.9.1 Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o seu cartão de respostas, sua folha de 
textos definitivos e o seu caderno de questões, este último ressalvado o disposto no subitem 10.9. 

10.10 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do afastamento de 
candidato da sala de provas. 

10.10.1 Se, por qualquer razão fortuita, o processo seletivo sofrer atraso em seu início ou necessitar de interrupção, será concedido 
prazo adicional aos candidatos do local afetado, de modo que tenham o tempo total previsto neste Edital para a realização das 

provas, em garantia à isonomia do certame. 
10.10.2 Os candidatos afetados deverão permanecer no local do processo seletivo. Durante o período em que estiverem 

aguardando, para fins de interpretação das regras deste Edital, o tempo para realização da prova será interrompido.  
10.11 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento implicará a eliminação automática do 

candidato. 
10.12 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos ou a utilização de máquinas 

calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos 
e/ou legislação. 

10.13 Será eliminado do processo seletivo o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido portando aparelhos 

eletrônicos, tais como iPod, smartphone, telefone celular, agenda eletrônica, aparelho MP3, notebook, tablet, palmtop, pendrive, 

headfone, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, chave, etc., bem como relógio 
de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc, e, ainda, lápis, 

lapiseira (grafite), corretor líquido e/ou borracha. O candidato que estiver portando algo definido ou similar ao disposto neste 
subitem deverá informar ao fiscal da sala, que determinará o seu recolhimento em embalagem não reutilizável fornecida pelos 

fiscais, a qual deverá permanecer lacrada durante todo o período da prova, sob a guarda do candidato. 
10.13.1 O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e a FGV recomendam que o candidato não leve nenhum dos objetos 

citados no subitem anterior no dia de realização das provas. 
10.13.2 A FGV não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados. 

10.13.3 O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e a FGV não se responsabilizarão por perdas ou extravios de objetos ou de 
equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos a eles causados. 

10.13.4 No dia da realização das provas, caso o candidato precise portar arma, ele deverá comunicar o fato imediatamente aos 
fiscais para ser encaminhado à Coordenação da Unidade, onde deverá desmuniciar e lacrar a arma devidamente identificada, 

mediante termo de identificação de arma de fogo, no qual preencherá os dados relativos ao armamento. 
10.13.5 Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher todos os equipamentos eletrônicos e/ou 

materiais não permitidos em envelope de segurança não reutilizável, fornecido pelo fiscal de aplicação, que deverá permanecer 
lacrado durante toda a realização das provas e somente poderá ser aberto após o candidato deixar o local de provas. 

10.13.6 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, ainda que o candidato tenha 

terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo 
recomendável que a embalagem não reutilizável fornecida para o recolhimento de tais aparelhos somente seja rompida após a saída 

do candidato do local de provas. 
10.14 Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Processo Seletivo o candidato que, durante a sua realização: 

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;  
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente 

permitidos, ou que se comunicar com outro candidato;  

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos e quaisquer utensílios descritos no subitem 10.13; 

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou 
com os demais candidatos;  

e) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;  
f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;  

g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de respostas e/ou a folha de textos definitivos; 
h) descumprir as instruções contidas no caderno de questões, no cartão de respostas e na folha de textos definitivos; 

i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
j) utilizar-se ou tentar se utilizar de meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa 

do Processo Seletivo;  
k) não permitir a coleta de sua assinatura;  

l) for surpreendido portando anotações em qualquer meio que não os permitidos, exceto no seu cartão de respostas ou caderno de 
questões;  

m) for surpreendido portando qualquer tipo de arma fora do envelope de segurança não reutilizável;  
n) não permitir ser submetido ao detector de metal;  

o) não permitir a coleta de sua impressão digital na lista de presença. 
10.15 Com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame, no dia da realização da Prova Objetiva e da Prova de Redação, os 

candidatos serão submetidos, durante a realização das provas, ao sistema de detecção de metais quando do ingresso e da saída dos 
sanitários. 

10.15.1 Não será permitido o uso dos sanitários por candidatos que tenham terminado as provas. A exclusivo critério da 
Coordenação do local, poderá ser permitido, caso haja disponibilidade, o uso de outros sanitários do local que não estejam sendo 

usados para o atendimento a candidatos que ainda estejam realizando as provas. 
10.16 Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local de provas.  

10.17 No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de classificação.  

10.18 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o 
candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Processo Seletivo. 
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10.19 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato, podendo constituir tentativa 

de fraude. 
 

11. DA CLASSIFICAÇÃO NO PROCESSO SELETIVO 
11.1 A Nota Final será a soma das notas obtidas na Prova Objetiva e na Prova de Redação.  

11.2 A classificação final será obtida, após os critérios de desempate, com base na listagem dos candidatos remanescentes no 
Processo Seletivo. 

11.3 Os candidatos aprovados serão ordenados em classificação de acordo com os valores decrescentes das notas finais no processo 
seletivo, por sistema de ingresso (ampla concorrência, pessoa com deficiência, candidatos negros ou indígenas), observados os 

critérios de desempate deste Edital. 
 

12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
12.1 Em caso de empate, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 

a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, nos termos do Art. 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso; 
b) obtiver a maior nota no Módulo de Conhecimentos Específicos;  

c) obtiver a maior nota em Língua Portuguesa; 
d) obtiver a maior nota na Prova de Redação;  

e) tiver exercido efetivamente a função de jurado, de acordo com a Lei nº 11.689/2008; e 
f) persistindo o empate, terá preferência o candidato mais velho. 

12.2 Para fins de comprovação da função a que se refere a alínea “e” do subitem 12.1, serão aceitas certidões, declarações, 
atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e 

regionais federais do país, relativos à função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de 
agosto de 2008, data de entrada em vigor da Lei nº 11.689, de 2008.  

12.2.1 Para fins de verificação do critério mencionado no subitem anterior, os candidatos deverão fazer o upload do documento 

comprobatório descrito no item 12.2 no link de inscrição, no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023. 

 
13. DOS RECURSOS 

13.1 O gabarito oficial preliminar, o resultado preliminar da Prova Objetiva e o resultado preliminar da Prova de Redação serão 
divulgados na página eletrônica do Tribunal de Justiça e no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023. 

13.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito oficial preliminar, contra o resultado preliminar da Prova Escrita 
Objetiva e contra o resultado preliminar da Prova de Redação mencionados no subitem 13.1 disporá de 2 (dois) dias úteis para 

fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação destes.  
13.3 Para recorrer contra o gabarito oficial preliminar da Prova Objetiva, o resultado preliminar da Prova Objetiva e o resultado 

preliminar da Prova de Redação, o candidato deverá usar formulários próprios, encontrados no endereço eletrônico 
https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023, respeitando as respectivas instruções. 

13.3.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será liminarmente 
indeferido.  

13.3.2 O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando informações será automaticamente 
desconsiderado, não sendo sequer encaminhado à Banca Examinadora da FGV. 

13.3.3 Após a análise dos recursos contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva, a Banca Examinadora da FGV poderá manter o 
gabarito, alterá-lo ou anular a questão. 

13.3.4 Se, do exame de recurso, resultar a anulação de questão integrante da Prova Objetiva, a pontuação correspondente a ela 

será atribuída a todos os candidatos. 
13.3.5 Se houver alteração, por força dos recursos, do gabarito oficial preliminar de questão integrante de Prova Objetiva, essa 

alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
13.3.6 Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar da Prova Objetiva e da Prova de Redação, a Banca Examinadora da 

FGV poderá manter ou alterar o resultado divulgado. 
13.3.7 Todos os recursos serão analisados, e as respostas serão divulgadas na página eletrônica do Tribunal de Justiça e no 

endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023. 

13.3.8 Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico ou pelos Correios, assim como fora do prazo. 

13.4 Em nenhuma hipótese será aceito pedido de revisão de recurso ou recurso de gabarito oficial definitivo, bem como contra o 
resultado final das provas. 

13.5 Será liminarmente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a Banca. 
13.6 O candidato não deverá identificar-se de qualquer forma nos campos do formulário destinados às razões do recurso, sob pena 

de este não ser conhecido. De igual forma, não será conhecido o recurso interposto pelo candidato que tratar de assuntos diversos 
aos especificados quando do resultado da etapa.  

 
14. DO RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO  

14.1 O resultado final será homologado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, mediante publicação no Diário da 
Justiça Eletrônico, e divulgado no site da FGV (https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023). 

 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas contidas neste Edital e em outros que vierem a ser publicados.  
15.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados oficiais referentes 

a este Processo Seletivo, divulgados integralmente no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023. 
15.3 O candidato poderá obter informações referentes ao Processo Seletivo por meio do telefone  

0800-2834628 ou do e-mail concursotjerj2023@fgv.br.  
15.4 O candidato que desejar informações ou relatar à FGV fatos ocorridos durante a realização do Processo Seletivo deverá fazê-lo 

usando os meios dispostos no subitem 15.3. 
15.5 O prazo de validade do Processo Seletivo será de 2 (dois) anos, contados a partir da data de homologação do resultado final, 

podendo ser prorrogado pelo mesmo período, a critério do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do Art. 37, 
inciso III, da Constituição Federal de 1988.  

15.6 O candidato deverá manter atualizados o seu endereço, e-mail e contatos telefônicos com a FGV, enquanto estiver participando 
do Processo Seletivo, até a data de divulgação do resultado final, por meio do e-mail concursotjerj2023@fgv.br.  
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15.6.1 Após a homologação do resultado final, as mudanças de endereço, telefone e e-mail dos candidatos classificados deverão ser 

comunicadas diretamente ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, conforme aprovação. Serão de exclusiva 
responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de dados pessoais. 

15.7 As despesas decorrentes da participação no Processo Seletivo, inclusive deslocamento, hospedagem e alimentação, correm por 
conta dos candidatos. 

15.8 Os casos omissos serão resolvidos pela FGV em conjunto com a Comissão do Concurso do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro. 

15.9 Será aceito pedido de reclassificação (final de lista) na hipótese de o candidato manifestar desinteresse na vaga quando 
convocado.  

15.10 A FGV poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail ou pelos Correios, sendo de 
exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção ou a atualização de seu correio eletrônico e a informação de seu endereço 

completo e correto na solicitação de inscrição. 
15.11 A inscrição e participação no certame implicarão o tratamento de seus dados pessoais de nome, número de inscrição, número 

e origem do documento de identidade, digital, data de nascimento, número de CPF, local, endereço, data, sala e horário das provas, 
telefone, e-mail, função/vaga a que concorre e/ou outra informação pertinente e necessária (como a indicação de ser destro ou 

canhoto, a solicitação de atendimento especial para pessoa com deficiência e solicitações e comprovações para preenchimento de 
vagas reservadas ou, ainda, concessão de benefícios de isenção de inscrição).  

15.11.1 A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados acima está correlacionada à organização, ao planejamento e à 
execução deste Processo Seletivo.  

15.11.2 As principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do candidato serão, sem prejuízo de outras que 
eventualmente se façam necessárias e estejam amparadas na Lei Federal nº 13.709/2018. 

15.12 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de Edital de Retificação. 
 

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2023. 

 

Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

 
 

 
ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

LÍNGUA PORTUGUESA 
1. Interpretação e Compreensão de texto. Organização estrutural dos textos. 2. Marcas de textualidade: coesão, coerência e 

intertextualidade. 3. Modos de organização discursiva: descrição, narração, exposição, argumentação e injunção; características 
específicas de cada modo. 4. Tipos textuais: informativo, publicitário, propagandístico, normativo, didático e divinatório; 

características específicas de cada tipo. Textos literários e não literários. 5. Tipologia da frase portuguesa. 6. Estrutura da frase 
portuguesa: operações de deslocamento, substituição, modificação e correção. Problemas estruturais das frases. Norma culta. 

Pontuação e sinais gráficos. Organização sintática das frases: termos e orações. Ordem direta e inversa. 7. Tipos de discurso. 8. 
Registros de linguagem. Funções da linguagem. 9. Elementos dos atos de comunicação. 10. Estrutura e formação de palavras. 

Formas de abreviação. 
11. Classes de palavras; os aspectos morfológicos, sintáticos, semânticos e textuais de substantivos, adjetivos, artigos, numerais, 

pronomes, verbos, advérbios, conjunções e interjeições; os modalizadores. 12. Semântica: sentido próprio e figurado; antônimos, 

sinônimos, parônimos e hiperônimos. Polissemia e ambiguidade. Os dicionários: tipos; a organização de verbetes. 13. Vocabulário: 
neologismos, arcaísmos, estrangeirismos; latinismos. 14. Ortografia e acentuação gráfica. A crase.  

 
Conhecimentos específicos 

SERVIÇO SOCIAL 
 

1 Fundamentos históricos e teórico-metodológicos do serviço social. 1.1 Desafios do Serviço Social na contemporaneidade 2 Projeto 

Ético Político, Código de Ética e Lei de Regulamentação profissional 2.1 O projeto ético político profissional e o trabalho do assistente 

social no sociojurídico 2.2 Lei de regulamentação da profissão, código de ética profissional, diretrizes curriculares dos cursos de 
serviço social, resoluções do Conselho Federal de Serviço Social. 3 A dimensão investigativa, processos de planejamento e de 

intervenção profissional. 3.1 Formulação de projeto de intervenção profissional. 3.2 Fundamentos, instrumentos e técnicas de 
pesquisa social. 4 A dimensão técnica operativa do serviço social.  

4.1 Concepções e debates sobre instrumentos e técnicas. 4.2 Entrevista, visita domiciliar, visita institucional, reunião, mobilização 
social, trabalho em rede, ação socioeducativa com indivíduos, grupos e família, abordagens individual e coletiva. 4.3 Estudo social, 

perícia social, relatório social, laudo social, parecer social. 4.4 Atuação em equipe multiprofissional e interdisciplinar. 4.5 O lugar das 
tecnologias da informação e comunicação no Serviço Social. 5 Direitos Sociais e Questão Social. 6 Formas Alternativas de resolução 

de conflitos. 7 Política social. 7.1 Fundamentos, história e políticas. 7.2 Seguridade social no Brasil. 7.2.1 Relação Estado/sociedade. 
7.3 Políticas de saúde, de assistência social e de previdência social. 7.4 Políticas sociais setoriais. 7.4.1 Educação, habitação, 

trabalho, políticas urbanas e rurais, meio ambiente e respectivas legislações. 7.5 Políticas e programas sociais dirigidas a diferentes 
segmentos sociais e pessoas em situação de vulnerabilidade e respectivas legislações. 7.5.1 Crianças, adolescentes, jovens, idosos, 

mulheres, homens, LGBTQIA+, negros, indígenas, quilombolas, pessoas com deficiência, pessoas com transtorno mental, pessoas 
vítimas de violência, pessoas em situação de rua, usuários de álcool e outras drogas e respectivas legislações. 7.6 Políticas, 

diretrizes, ações e desafios na área da família, da criança e do adolescente. 7.6.1 Concepções e modalidades de família, estratégias 
de atendimento e acompanhamento. 7.6.2.Convivência familiar e comunitária. 7.6.3 Defesa de direitos da criança e do adolescente: 

o papel dos conselhos, dos centros de defesa e das delegacias. 7.6.4 Violência contra crianças e adolescentes. 8 Legislação social. 
8.1 Constituição Federativa do Brasil e leis da seguridade social. 8.1.1 Lei nº 8.212/1991 e suas alterações (Lei Orgânica da 

Seguridade Social); Lei nº 8.080/1990 e suas alterações (Lei Orgânica da Saúde); Lei nº 8.213/1991 e suas alterações (Planos de 
benefícios da Previdência Social e dá outras providências); Lei nº 8.742/1993 e suas alterações (Lei Orgânica da Assistência Social) 

e suas alterações; 8.2 Legislação social para áreas/segmentos específicos. 8.2.1 Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente); Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso); Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha); Lei nº 13.146/2015 e suas alterações 

(Lei Brasileira de inclusão da pessoa com deficiência); Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH); Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (SINASE); Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), Lei 7210/1984 (Lei de 

Execução Penal), Manual de gestão para as alternativas penais – Conselho Nacional de Justiça 2020; Lei 10.216/01 ( Lei Paulo 
Delgado - Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais) ; Lei 13.431/2017, Resolução CNJ 
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nº 299/2019 (Dispõe sobre o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, de que 

trata a Lei nº 13.431/2017); Decreto nº 9.603/2018 que regulamenta a Lei nº 13.431/2017; Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 
35/2019 (institui o Protocolo de Depoimento Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro); Lei 14.344/2022 (Lei 

Henry Borel) e Lei 12.318/2010 Alienação da Parental e suas alterações. 9 Legislação profissional. 9.1 Lei nº 8.662/1993 e suas 
alterações (Lei de regulamentação da profissão de assistente social). 9.2 Resolução CFESS nº 273/1993 e suas alterações (Código 

de Ética Profissional do Assistente Social). 9.3 Resoluções do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS).  
LEGISLAÇÃO: 1 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, parte judicial: Livro II – Foro Judicial, Capítulo IV – dos 

Auxiliares do Juízo, Seção XII - do Assistente Social Judicial; Provimento 32/2021 - Código de Ética do Servidor e Colaborador da 
Corregedoria Geral da Justiça. 

 
 

PSICOLOGIA 
1 Código de Ética do psicólogo e resoluções do Conselho Federal de Psicologia (Resolução CFP nº 08/2010 - Dispõe sobre a atuação 

do psicólogo como perito e assistente técnico no Poder Judiciário; Resolução do CFP nº 06/2019 – Institui regras para a elaboração 
de documentos escritos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional e revoga a Resolução CFP nº 15/1996, a Resolução CFP nº 

07/2003 e a Resolução CFP nº 04/2019; Resolução do CFP nº 31/2022 - estabelece diretrizes para a realização de Avaliação 
Psicológica no exercício profissional da psicóloga e do psicólogo, regulamenta o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos - 

SATEPSI e revoga a Resolução CFP nº 09/2018). 2 Avaliação psicológica. 2.1 Técnicas de entrevista. 2.2 Laudos, pareceres e 
relatórios psicológicos, estudo de caso, informação e avaliação psicológica. 2.3 Perícia Psicológica. 3 Teorias e técnicas em 

psicologia: 3.2.1 Psicanálise (Freud, M. Klein, Winnicott, Lacan), cognitivo-comportamental (Skinner, Beck), Humanista existencial 
(Rogers, Perls), sócio-histórica (Vygotsky, Luria) e psicodrama (Moreno). 4 Psicopatologia. 4.1 Transtornos de humor. 4.2 

Transtornos de personalidade. 4.3 Transtornos relacionados ao uso e abuso de substâncias psicoativas. 4.4 Transtornos de 
ansiedade. 4.5 Transtorno do estresse pós-traumático. 4.6 Transtornos depressivos. 4.7 Transtornos fóbicos. 4.8 Transtornos 

psicossomáticos. 4.9 Esquizofrenia. 4.10 Estruturas clínicas (neurose, psicose e perversão). 5 Psicologia da saúde. 5.1 Ações básicas 

de saúde. 5.1.1 Promoção. 5.1.2 Prevenção. 5.1.3 Reabilitação. 5.2 Equipes interdisciplinares. 5.2.1 interdisciplinaridade e 

multidisciplinaridade em saúde. 5.3 O papel do psicólogo na equipe de cuidados básicos à saúde. 6 Intervenção psicológica em 
problemas específicos. 6.1 Tratamento e prevenção da dependência química. 6.1.1 Álcool, tabagismo, outras drogas e redução de 

danos. 7 A criança e o adolescente. 7.1 Fases do desenvolvimento Infantil. 8 Clínica do idoso. 9 Psicologia Social. Grupo Social e 
Familiar: o indivíduo e o grupo; as transformações da família. 10 Saúde mental e os princípios da luta antimanicomial. 11 Psicologia 

e justiça. 11.1 Compromisso social, ética e direitos humanos. 12 Psicologia jurídica. 12.1 Adoção, infância e juventude, idoso, 
família, adolescente em conflito com a lei, violência doméstica familiar e contra a mulher, área criminal, abuso sexual e suas 

interfaces. Estatuto da Criança e do Adolescente. Estatuto do Idoso. Lei nº 12.010/2009 (Lei da Adoção). Lei nº 11.340/2006 e suas 
alterações (Lei Maria da Penha). Lei 12.318/2010 e suas alterações (Lei Alienação Parental), Lei nº 14.344/2022 e suas alterações 

(Lei Henri Borel), Código de Ética e Conduta da Corregedoria Geral da Justiça, Provimento nº 32/2021. 13 Equipes de trabalho e 
grupos nas organizações.  

LEGISLAÇÃO: 1 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, parte judicial: Livro II – Foro Judicial; dos Serviços Judiciais; 
dos Auxiliares do Juízo; do Psicólogo Judicial. 2 Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 35/2019 (institui o Protocolo de Depoimento 

Especial do TJ/RJ). 3 Lei nº 11.340/2006 e suas alterações (Lei Maria da Penha). 4 Lei nº 13.431/2017, Resolução CNJ nº 299/2019 
(Dispõe sobre o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, de que trata a a Lei 

nº 13.431/2017). 5 Decreto nº 9.603/2018 que regulamenta a Lei nº 13.431/2017. Lei 12.318/2010 e suas alterações (Lei 
Alienação Parental), Lei nº 14.344/2022 e suas alterações (Lei Henri Borel), Código de Ética e Conduta da Corregedoria Geral da 

Justiça, Provimento nº 32/2021. 

 
DIREITO 

Direito Administrativo: conceito, fontes, doutrina, jurisprudência. Lei Formal. Princípios do Direito Administrativo. Descentralização e 
desconcentração da atividade administrativa. Classificação dos Órgãos e Funções da Administração Pública. Competência 

Administrativa: conceito e critérios de distribuição. Hierarquia e poder hierárquico. Centralização e descentralização da atividade 
administrativa do Estado. Administração Direta e Indireta. Autarquias, Empresas Públicas, Sociedade de Economia Mista, Fundações 

Públicas e Agências Reguladoras. Atos Administrativos: formação, validade, eficácia e autoexecutoriedade. Controle do Ato 

administrativo; revogação, anulação e convalidação dos atos administrativos. Contrato administrativo: conceito, formação, 

elementos, cláusulas exorbitantes. Licitação: conceito, modalidades, procedimentos, dispensa e inexigibilidade. Pregão Presencial e 
Pregão Eletrônico; Lei nº 10.520/02. Poder de polícia: conceito, polícia judiciária e polícia administrativa. Serviço Público: conceito, 

caracteres, garantias; Usuário do serviço público. Concessão de serviço público; Permissão e Autorização; Responsabilidade 
patrimonial do Estado por atos da Administração Pública: teorias e fundamentos jurídicos. Agentes Públicos. Improbidade 

Administrativa. Advocacia pública consultiva. Lei nº 14.133/2021. 
 

Direito Constitucional: Constituição: conceito, elementos e estrutura. Poder Constituinte, originário e derivado. A Constituição de 88. 
Direitos e garantias individuais e coletivos. Princípios Constitucionais: legalidade, reserva legal, isonomia, devido processo legal. Do 

contraditório e da ampla defesa. Tutela Jurisdicional das liberdades: Habeas corpus, Habeas Data, Mandado de Segurança, Mandado 
de Injunção, Ação Popular. Aplicabilidade das normas constitucionais: normas constitucionais de eficácia contida, plena e limitada. 

Organização do Estado: Federação, União, Estados-membros, Municípios. Princípio da simetria constitucional. Organização dos 
Poderes: mecanismo de freios e contrapesos. Administração Pública: princípios administrativos e normas constitucionais. Servidores 

Públicos: princípios constitucionais. Poder Legislativo: estrutura, imunidades parlamentares, Tribunais de Contas. Processo 
Legislativo: conceito, fases; Processos legislativos especiais; Espécies Normativas. Poder Executivo: exercício do Poder Executivo no 

Brasil. Crimes de Responsabilidades e Crimes Comuns. Poder Judiciário: funções, características, estrutura. Reforma do Judiciário na 
EC nº 45/2004. Precatórios. Conselho Nacional de Justiça e Súmula Vinculante. Funções Essenciais à Justiça: Ministério Público, 

Advocacia e Defensoria Pública.  
 

Direito Civil: Aplicação da lei no tempo e no espaço. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Código Civil (Lei nº 
10.406/2002 e alterações). Pessoas Naturais e Jurídicas. Domicílio. Das Diferentes Classes de Bens. Dos Atos jurídicos Lícitos e 

Ilícitos. Dos Contratos em geral; das várias espécies de contratos: requisitos, validade, princípios, formação e classificação. Compra 
e Venda. Prestação de Serviço. Posse: aquisição, efeitos e perda da posse. Responsabilidade civil: conceito, espécies e efeitos. 

Responsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente e a bens de valor artístico, estético, histórico e paisagístico.  
 

Direito Processual Civil: (Lei nº 13.105/15 e alterações) Teoria geral do processo. Princípios e normas processuais civis. Função 
Jurisdicional. Sujeitos do Processo. Atos processuais. Tutela Provisória. Formação, suspensão e extinção do processo. Processo de 
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conhecimento: procedimento comum. Cumprimento da Sentença. Oposição. Embargos de Terceiro. Processo de execução: Execução 

em geral. Diversas espécies de execução. Processos nos Tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. Processo 
eletrônico. Mandado de Segurança.  

 
Direito Penal: Princípios aplicáveis ao Direito Penal. Aplicação da lei penal. A lei penal no tempo e no espaço. Tempo e lugar do 

crime. Interpretação da lei penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. Conflito aparente de normas penais. Tipicidade. Ilicitude. 
Culpabilidade. Concurso de Pessoas. Penas e teoria da pena. Espécies de penas. Concurso de penas. Ação penal e seus princípios. 

Punibilidade e causas de extinção. Prescrição. Teoria do Crime. Crimes contra a fé pública. Crimes contra a Administração Pública. 
Lei nº 13.869/2019 (abuso de autoridade). Lei nº 9.613/1998 e suas alterações (Lavagem de dinheiro). Disposições constitucionais 

aplicáveis ao direito penal. Crimes e sanções penais na licitação (Lei nº 14.133/2021 e suas alterações). Crimes de responsabilidade 
fiscal (Lei nº 10.028/2000).  

 
Direito Processual Penal: Processo Penal Constitucional. Sistemas e Princípios Fundamentais. Aplicação da lei processual no tempo, 

no espaço e em relação às pessoas. Disposições preliminares do Código de Processo Penal. Fase pré-Processual: Inquérito policial e 
procedimentos investigatórios pré-processuais. Processo, procedimento e relação jurídica processual. Elementos identificadores da 

relação processual. Formas do procedimento. Princípios gerais e informadores do processo. Ação penal. Ação civil ex delicto. 
Jurisdição e Competência. Questões e processos incidentes. Prova. Teoria geral da prova e meios de prova. Sujeitos do Processo. 

Prisão, medidas cautelares e liberdade provisória. Citações e intimações. Atos Processuais e Atos Judiciais. Prazos. Características, 
princípios e contagem. Dos procedimentos no processo penal. Nulidades. Sentença e coisa julgada. Recursos e ações autônomas de 

impugnação. 
 

TECNOLGIA DA INFORMAÇÃO 
Conhecimentos Gerais: Tecnologia da Informação no Serviço Público: Explicar a importância da Tecnologia da Informação no 

contexto do serviço público, destacando como ela pode contribuir para a eficiência e transparência nas instituições. Legislação e 

regulamentação de TI do CNJ e do TJRJ: Quais são as principais legislações relacionadas à Tecnologia da Informação que devem ser 

consideradas em instituições públicas. Destacar os pontos-chave de pelo menos duas delas. Metodologias Ágeis: Descreva os 
princípios das metodologias ágeis no desenvolvimento de software. Como essas metodologias podem impactar positivamente a 

entrega de projetos de TI. Segurança da Informação: Explicar a importância da segurança da informação no ambiente de Tecnologia 
da Informação. Cite e detalhe três medidas essenciais para garantir a segurança de sistemas e dados.  

 
Conhecimentos Específicos: Desenvolvimento de Software: Quais são as fases típicas do ciclo de vida de desenvolvimento de 

software. Explicar brevemente cada fase. Metodologias Ágeis: Elaboração de questões sobre Scrum, Kanban e outras metodologias 
ágeis. Linguagens de Programação: Incluindo questões sobre lógica de programação e conhecimentos específicos em linguagens 

como C#, Python, HTML. Ciclo de Vida de Software: Focando nas diferentes fases do ciclo de vida do desenvolvimento de software. 
Qualidade de Software: Questões sobre testes, garantia de qualidade e práticas de codificação. Arquitetura de Software: Explorando 

conceitos como arquitetura em camadas, microsserviços. Infraestrutura de TI: Como a virtualização contribui para a otimização da 
infraestrutura de TI em organizações. Destacar os benefícios e possíveis desafios. Virtualização e Containers: Questões sobre 

virtualização de servidores e o uso de containers (Docker, Kubernetes). Redes e Comunicação: Incluindo conhecimentos sobre 
protocolos, roteamento e segurança de redes. Armazenamento de Dados: Questões sobre diferentes tecnologias de armazenamento, 

como bancos de dados, sistemas de arquivos distribuídos. Segurança em Infraestrutura: Exploração de conceitos de firewall, VPN, 
IDS/IPS, noções de ISO 27001. Monitoramento e Observabilidade: Perguntas sobre ferramentas ou práticas para monitorar e 

observar sistemas. Governança de TI: Papel da governança de TI no contexto organizacional. Práticas ou frameworks de governança 

e sua aplicação. Frameworks de Governança: Questões sobre frameworks como COBIT, ITIL e ISO/IEC 27001. Gestão de Riscos: 
Explorando como a governança de TI lida com riscos relacionados à tecnologia. Compliance: Questões sobre conformidade com 

regulamentações e padrões do setor. Planejamento Estratégico de TI: Explorando a integração da estratégia de TI com os objetivos 
organizacionais. Gestão de Projetos de TI: Perguntas sobre métodos e ferramentas para a gestão eficaz de projetos de TI. Banco de 

Dados: Comparar as abordagens SQL e NoSQL em bancos de dados. Em quais situações cada uma é mais adequada. Modelagem de 
Dados: Questões sobre normalização, diagramas ER, etc. SQL e Bancos de Dados Relacionais: Perguntas sobre consultas SQL 

avançadas, transações, etc. Bancos de Dados NoSQL: Explorando conceitos e casos de uso para bancos de dados NoSQL. Otimização 

de Desempenho: Questões sobre índices, plano de execução de consultas, etc. Segurança em Bancos de Dados: Perguntas sobre 

práticas de segurança, criptografia, controle de acesso, etc. 
 

 
ANEXO II – REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO 

Os requisitos e atividades listados abaixo estão de acordo com as Resoluções nº 6/2022 e 7/2022, ambas do Conselho da 
Magistratura.  

Art. 7º da Resolução CM nº 7/2022.  
São requisitos para a função de Residente: 

I - ser maior de 18 anos; 
II - no momento da admissão, estar cursando especialização, pós-graduação lato sensu, mestrado, doutorado, pós-doutorado ou ter 

concluído o curso de graduação há no máximo 5 (cinco) anos em Serviço Social, Psicologia, Direito, Engenharia de Produção, Ciência 
da Computação, Engenharia da Computação, Sistemas de Informação, Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Análise de 

Processos, Gestão em Tecnologia da Informação, Engenharia de Controle e Automação, Engenharia de Software, Redes de 
Computadores, Engenharia de Redes e Telecomunicações, Engenharia de Telecomunicações, Banco de Dados, Engenharia de Banco 

de Dados ou em Gestão em Banco de Dados, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. (Redação dada pela 
Resolução CM nº 5, de 03/08/2023); 

III - não exercer cargo, emprego ou função pública remunerados e apresentar, após selecionado, declaração de suspensão ou 
licença da OAB; 

IV - não registrar antecedente criminal.  
 

Art. 6º da Resolução CM nº 6/2022.  
São atividades do aluno-residente: 

I - realizar pesquisas relacionadas a sua formação profissional; 
II - elaborar minutas de ofícios, despachos, estudos técnicos e outros atos judiciais ou administrativos; 

III - frequentar aulas e palestras promovidas pela EMERJ ou ESAJ; 
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REQUISITOS, DESCRIÇÃO E ATRIBUIÇÕES GERAIS PARA A FUNÇÃO DE RESIDENTE EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 

 
Requisitos. Diploma ou Certificado (acompanhado do Histórico Escolar) de Curso Superior em qualquer área com especialização na 

área de Tecnologia da Informação com carga horária mínima de 360 horas, ambos em Instituições de Ensino reconhecidas pelo 
Ministério da Educação. Curso Superior na área de tecnologia da informação, devidamente reconhecido. Deverá estar formado em 

graduação há menos de 5 anos ou cursando pós-graduação em TI, em curso reconhecido e concluído em instituição de ensino 
superior credenciada pelo MEC. 

 
Descrição. O profissional de Apoio Especializado em Tecnologia da Informação desempenhará funções nas áreas de desenvolvimento 

e infraestrutura. Sua atuação visa a prover o suporte especializado necessário ao desenvolvimento e manutenção eficiente dos 
sistemas de informação ou infraestrutura, garantindo o pleno funcionamento e a segurança das operações relacionadas à Tecnologia 

da Informação. 
 

Atribuições Gerais. Participar ativamente de projetos de desenvolvimento de software, implementação de sistemas e soluções 
inovadoras. Operar a infraestrutura tecnológica, garantindo a estabilidade e segurança dos ambientes. Colaborar com equipes 

multidisciplinares para o alcance dos objetivos estratégicos da área de Tecnologia da Informação. Oferecer suporte aos usuários 
internos e externos, no que compete às questões de funcionamento e uso de hardware e software presente no parque tecnológico 

do TJERJ, além de colaborar em estudos, análises e manutenção das boas práticas de suporte de TI. 
 

 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DO NÚCLEO FAMILIAR 

Eu, ____________________________________, RG , CPF____________ , declaro para os devidos fins que a(s) pessoa(s) abaixo 
indicada(s) é(são) componente(s) do núcleo familiar a que integro, de acordo com o grau de parentesco informado, sendo 

residente(s) no mesmo endereço, o qual é abaixo indicado e possui(em) a(s) respectiva(s) remuneração(ões) mensal(is): 

ENDEREÇO DO NÚCLEO FAMILIAR: 

 

CANDIDATO:  

RENDA:  
DEMAIS MEMBROS DO NÚCLEO FAMILIAR: 

 NOME CPF (se possuir) GRAU DE 
PARENTESCO 

IDADE RENDA* 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

10      

*Informação dispensável somente para os familiares menores de 18 (dezoito) anos. 
As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo responder legalmente no caso de falsidade das 

informações prestadas, a qualquer momento, o que acarretará a eliminação do Processo Seletivo, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 

___________(cidade/UF), (dia) de ________de 2023. 
  

 ASSINATURA DO CANDIDATO 

ANEXO IV – REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 
 

À Fundação Getulio Vagas – FGV 

Eu,__________________________________________________________________________________________, RG 
n°_____________________________, CPF n° ________________________, venho requerer a isenção do pagamento do valor da 

Taxa de Inscrição do Processo Seletivo do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do item 5 do Edital de 
Abertura nº 02/2023.  

Envio, também, os demais documentos indicados no Edital, assumindo, sob as penas da lei, que essa é verdadeira e idônea. 
 

 
Nestes termos, pede deferimento. 

 
____de ______________________de 2023. 

 
________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 
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ANEXO V – AUTODECLARAÇÃO DE CANDIDATO INDÍGENA 
 

Eu_____________________________________________________, inscrito no CPF nº _________________, DECLARO, sob as 
penas da Lei e para fins de inscrição no Processo Seletivo do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que sou indígena 

pertencente ao povo __________________ e resido em ____________________________________________________, 
localizada no município de __________________________, do Estado ___________________________________. 

Declaro estar ciente de que a falsidade das declarações por mim firmadas no presente documento poderá ensejar sanções civis, 
criminais e administrativas, além do cancelamento da inscrição no presente processo seletivo. 

Por ser verdade, firmo e dato a presente declaração. 
 

_____________________________________________ 
Local e data 

 
_______________________________________________ 

Assinatura do Candidato 
 

_______________________________________________ 
Assinatura do Cacique (por extenso) 

 
 

 
 

 

ANEXO VI – QUANTIDADE DE REDAÇÕES A SEREM CORRIGIDAS 

CARGO NÚCLEO REGIONAL AMPLA 
NEGROS OU 
INDÍGENAS 

PCD 

Programa de 
Residência – 

Assistente social 

1ª Região 34 16 4 
2ª Região 10 4 2 

3ª Região 4 4 2 
4ª Região 14 8 2 

5ª Região 4 4 2 
6ª Região 6 2 2 

7ª Região 4 2 2 
8ª Região 4 2 2 

9ª Região 2 2 2 
10ª Região 2 2 2 

11ª Região 2 2 2 
 

CARGO NÚCLEO REGIONAL AMPLA 
NEGROS OU 
INDÍGENAS 

PCD 

Programa de 

Residência – 
Psicólogo 

1ª Região 36 18 4 

2ª Região 10 4 2 
3ª Região 4 4 2 

4ª Região 14 8 2 
5ª Região 4 4 2 

6ª Região 6 2 2 
7ª Região 4 2 2 

8ª Região 4 2 2 

9ª Região 2 2 2 

10ª Região 2 2 2 
11ª Região 2 2 2 

 

CARGO NÚCLEO REGIONAL AMPLA 
NEGROS OU 

INDÍGENAS 
PCD 

Programa de 

Residência – Direito 

1ª Região 674 310 52 

2ª Região 94 44 8 
3ª Região 32 16 4 

4ª Região 90 42 8 
5ª Região 52 26 6 

6ª Região 38 18 4 
7ª Região 26 14 4 

8ª Região 18 10 2 
9ª Região 22 10 2 

10ª Região 18 8 2 
11ª Região 26 14 4 

 

CARGO NÚCLEO REGIONAL AMPLA 
NEGROS OU 

INDÍGENAS 
PCD 

Programa de Residência – 

Áreas de Tecnologia da 
Informação 

1ª Região 64 30 6 

 
• Caso não haja candidatos inscritos na cota de negros e/ou indígenas ou candidatos com deficiência aprovados na Prova Objetiva, 

os quantitativos de Provas de Redação destinados a esses candidatos serão revertidos para os candidatos da ampla concorrência.  
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EDITAL Nº 01/2023 

 
O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro torna público o edital de abertura e estabelece as normas 

relativas à realização do I Processo Seletivo para o preenchimento de 100 (cem) vagas para a função de Mediador Judicial do TJRJ, 
mais cadastro de reserva de acordo com o disposto no presente Edital.  

 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O Processo Seletivo regido por este Edital, pelos diplomas legais e regulamentares, seus anexos e posteriores retificações, caso 
existam, visa ao preenchimento de 100 (cem) vagas para a função de Mediador Judicial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro e à criação de cadastro de reserva, observado o prazo de validade deste certame, respeitando o percentual de 5% (cinco por 
cento) das vagas para candidatos com deficiência, conforme Lei Estadual 2298/1994, Decreto Federal 6949/2009, a Lei Federal 

14126/2021, o Decreto Federal 3298/1999 e a Lei Federal nº 13.146/2015, e o percentual de 30% (trinta por cento) aos candidatos 
que se autodeclararem negros ou indígenas, nos termos da Resolução CM nº 7/2022 e da Lei Estadual nº 6.067/2011. 

1.2 O Processo Seletivo será executado sob a responsabilidade da Fundação Getulio Vargas, doravante denominada FGV. 
1.3 A inscrição do candidato implicará a concordância plena e integral com os termos deste Edital, seus anexos, eventuais alterações 

e a legislação vigente. 
  

2. DO PROCESSO SELETIVO 
2.1 O Processo Seletivo será realizado em etapa única e abrangerá as seguintes fases para todos os cargos: 

a) Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório; 

b) Prova de Redação, de caráter eliminatório e classificatório; 

c) Perícia médica dos candidatos que se declararem com deficiência, de caráter unicamente eliminatório;  
d) Heteroidentificação dos candidatos que se declararem negros, de caráter unicamente eliminatório. 

e) Comprovação dos requisitos para o exercício da função de Mediador Judicial, de natureza eliminatória. 
2.2 Os resultados serão publicados no Diário da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e divulgados na 

Internet, no seguinte endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/tjerj2023.  
2.3 As provas serão realizadas na cidade do Rio de Janeiro, Volta Redonda e Campos dos Goytacazes. 

2.4 A perícia médica dos candidatos PcD – Pessoa com Deficiência e o procedimento de Heteroidentificação serão promovidos pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e realizados na cidade do Rio de Janeiro – RJ. 

2.5 Todos os horários definidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados oficiais têm como referência o horário oficial de 
Brasília/DF.  

2.6 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, devendo encaminhar e-mail para o endereço 
concursotjerj2023@fgv.br em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do Edital no Diário Oficial. Após essa data, o prazo estará 

precluso. 
 

3. DA FUNÇÃO 
3.1 A denominação da função, o número de vagas e remuneração inicial para Mediador Judicial do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro estão estabelecidos nas tabelas a seguir:  

 

CARGO NÚCLEO REGIONAL AMPLA 
NEGROS OU 

INDÍGENAS 
PCD 

Mediador Judicial 

1º Núcleo Regional – Rio de Janeiro (Capital) 3 2 1 

2º Núcleo Regional – Niterói 3 2 1 
3º Núcleo Regional - Petrópolis 3 2 1 

4º Núcleo Regional – Duque de Caxias 3 2 1 

5º Núcleo Regional – Volta Redonda 3 2 1 

6º Núcleo Regional - Campos dos Goytacazes 3 2 1 
7º Núcleo Regional – Teresópolis 3 2 1 

8º Núcleo Regional – Angra dos Reis 3 2 1 
9º Núcleo Regional – Nova Friburgo 3 2 1 

10º Núcleo Regional – Itaperuna 3 2 1 
11º Núcleo Regional – Cabo Frio 3 2 1 

12º Núcleo Regional – Méier 3 2 1 
13º Núcleo Regional – Barra da Tijuca 3 2 1 

Itinerantes 13 7 2 
TOTAL DE VAGAS 100 + CR 

 

  ESTRUTURA REMUNERATÓRIA  

CARGO REMUNERAÇÃO 

Mediador Judicial R$ 79,67 por sessão realizada 

 

3.2 Os requisitos e as atribuições da função estão definidos no Anexo II deste Edital.  

3.2.1 A taxa de inscrição para a função descrita na tabela do item 3.1 é de R$ 180,00. 

3.3 O candidato deverá atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos para que seja designado na função de Mediador Judicial 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 

a) ter sido aprovado no Processo Seletivo na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e eventuais retificações;  
b) ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 

entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Constituição 
Federal; 

c) ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse; 

d) estar em pleno gozo dos direitos políticos; 


